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APRESENTAÇÃO

Estamos na décima primeira edição do e-book “Avaliação, Políticas e Expansão 
da Educação Brasileira”. Foram selecionados 77 artigos e estes, separados em 
3 volumes. O objetivo em organizar esta coligação foi dar visibilidade a temas 
contemporâneos que envolvem e discutem a educação, sobretudo, voltados as 
temáticas da avaliação e políticas educacionais e expansão da educação brasileira.

Neste Volume XI, são 27 artigos englobando o ensino fundamental e médio, 
trazendo embates sobre o processo de alfabetização, ensino de matemática, saúde, 
meio ambiente, metodologias, currículo, políticas públicas e relatos de experiências.

No Volume XII são 26 artigos subdivididos em 4 partes distintas, sendo a 
primeira, em torno do Ensino Superior; a segunda, Formação de Professores; a 
terceira, Educação de Jovens e Adultos (EJA); e por fim, História e Política.

E no décimo terceiro volume, são 24 artigos, organizados em 3 partes: 
Educação Infantil; Uso de Tecnologias na Educação e; Educação e Diversidade. 
Os artigos apresentam resultados de pesquisas conforme objetivo deste e-book, 
abordando temáticas atuais dentro de cada uma destas partes.

Sejam bem-vindos ao e-book “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira 11” e boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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LIMITES E POSSIBILIDADES DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE 

SURDOS: SUPERAÇÃO DO COLONIALISMO

CAPÍTULO 17
doi

Silvana Elisa de Morais Schubert
UTP/FAEL/PMA-PR

Araucária/PR

Maria de Fátima Rodrigues Pereira
UTP/PR

Curitiba/PR

RESUMO: Este capítulo é um resumo da 
tese de doutoramento de Silvana Schubert 
sob orientação da professora Drª Maria de 
Fátima, que teve como objeto a formação 
de professores para a educação bilíngue de 
surdos nas políticas de inclusão e a superação 
do colonialismo histórico enfrentado por 
esses estudantes no processo de ensino-
aprendizagem. Investigamos as políticas no 
período de 1990 a 2017, a partir de documentos 
oficiais e manifestos dos movimentos sociais, 
bem como na realidade do trabalho e formação 
dos professores de surdos em Curitiba e 
Região Metropolitana. Buscamos subsídios no 
Método da Economia Política e nas categorias 
políticas, como ações no seio da sociedade de 
classes, totalidade como imbricamento entre a 
realidade e as políticas, abordamos inclusão 
na perspectiva crítica, destacamos que a 
Educação bilíngue requer conhecimento sobre 
os surdos e não apenas o uso de duas línguas 
na escola; e colonialismo como subalternidade, 
sujeição do outro e imposição do poder. 

Identificamos que os limites e possibilidades 
de superar o colonialismo estão no bojo dessas 
políticas mas apenas favoreceram os debates 
sem avançar na garantia da Libras como língua 
de referência para os surdos brasileiros e nem 
formação adequada aos professores, direito 
negado às gerações de surdos o que evidencia 
necessidade de revisão das políticas inclusivas 
na formação e a soma das lutas nesse sentido.
PALAVRAS-CHAVE: Formação de professores 
para educação de surdos; Políticas de Inclusão; 
Bilinguismo; Educação bilíngue e Colonialismo.

TEACHER TRAINING LIMITS AND 
POSSIBILITIES FOR BILINGUAL DEAF 

EDUCATION: OVERCOMING COLONIALISM

ABSTRACT: This chapter is a summary of 
Silvana Schubert's doctoral dissertation with the 
guidance of the Professor Dr. Maria de Fátima, 
which had as objective the teachers training 
for bilingual deaf education in the inclusion 
policies and the overcoming of the historical 
colonialism faced by these students in teaching-
learning process. We investigated policies from 
1990 to 2017, based on official documents and 
manifestos of social movements, as well as on 
the reality of work and training of deaf teachers 
in Curitiba and the Metropolitan Region. We 
based this study on the Political Economy 
Method and political categories, such as actions 
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within the class society, totality as a link between reality and politics, we addressed 
the inclusion theme in the critical perspective, highlighting that bilingual education 
requires knowledge about the deaf and not only the use of two languages in school; 
and colonialism as subordination, subjection of the other and imposition of power. We 
identified that the limits and possibilities of overcoming colonialism are in the midst 
of these policies but only favored the debates without advancing the guarantee of 
Libras as a reference language for the Brazilian deaf and neither adequate training for 
teachers, this right is denied to deaf generations, which shows the need of a revision of 
inclusive policies in training and the sum of struggles in this regard.
KEYWORDS: Teacher training for deaf education; Inclusion Policies; Bilingualism; 
Bilingual Education and Colonialism.

INTRODUÇÃO

Historicamente os surdos lutam pelo reconhecimento enquanto cidadãos 
e garantia da LS (língua de sinais) como língua de referência principalmente no 
processo de ensino-aprendizagem. Essa historicidade é tensionada por avanços e 
recuos políticos, educacionais e sociais. 

Para dar relevância ao tema consideramos os dados do IBGE que faz uso do 
termo deficiência auditiva para as pessoas que não ouvem, o que desconsidera 
identidade, experiências visuais e uso da língua de sinais assegurados no Decreto 
5626/2005 (BRASIL, 2005). Os dados do IBGE (2010), apontam 5,09% de deficientes 
auditivos no Brasil e das pessoas com deficiência auditiva ou surdez em idade 
escolar e matriculados na escola 74% frequentam a educação inclusiva com AEE 
(atendimento educacional especializado) em contraturno. Por isso consideramos se 
a formação inicial e continuada de professores prepara para o trabalho e assegura 
conhecimentos necessários para a educação das pessoas surdas. 

Delimitamos o período nos anos de 1990 a 2017 em virtude de que a década de 
1990 foi marcada por grandes conferências internacionais e políticas educacionais 
inclusivas com destaque para a educação e formação de professores. O marco final 
está no ano de 2017, com a análise empírica e o ano em que o ENEM (Exame 
Nacional do Ensino Médio), teve como proposta de redação o tema “Desafios para a 
formação educacional de surdos no Brasil”, o que inseriu a educação dos surdos nos 
veículos de comunicação do país.

Com esse recorte temporal interrogamos os limites e possibilidades presentes 
nas políticas de inclusão para que a educação bilíngue se efetive e de que modo 
podem contribuir com a formação de professores para a educação básica de surdos 
superando o colonialismo na formação educacional dos surdos brasileiros. Neste 
estudo consideramos as categorias inclusão, colonialismo, bilinguismo e política. 

A categoria inclusão é analisada na perspectiva crítica, por entendermos ela não 
considera a totalidade dos sujeitos e das instituições. Oliveira (2004), destaca que a 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 12 Capítulo 17 164

inclusão omite as lutas de classe e isso se apresenta na produção e distribuição de 
educação para a escola pública, para as minorias, as classes trabalhadoras e para 
os incluídos como são os estudantes surdos. Inclusão tem sido muito utilizada pelos 
organismos internacionais no cenário mundial, responsabilizando as sociedades, as 
quais assumem cada vez mais o papel do Estado nas lutas pela justiça, “igualdade” 
e solidariedade.

Ao tratar do colonialismo, destacamos que não é apenas cultural, mas identifica-
se quando não é garantido acesso e apropriação da cultura historicamente produzida 
pela humanidade, que se instala a semelhança dos processos históricos vividos ao 
longo dos últimos cinco séculos em que povos foram invadidos, subalternizados pela 
extração de suas riquezas materiais, subsunção e solapamento das suas culturas e 
interesses que lhes eram estranhos. É um processo de manifestação pelo poder em 
estratégias organizadas onde o capitalismo se desenvolveu. 

O colonialismo na educação de surdos, possibilita identificar as imposições 
da perspectiva clínica à essas pessoas principalmente no processo de ensino-
aprendizagem, quando subalterniza as oportunidades e mascara a realidade 
normalizadora em nome da educação bilíngue em LS (Língua de Sinais) e LP (Língua 
Portuguesa). A luta pela educação bilíngue e formação de professores percorrida, 
apresenta trajetórias debatidas, disputadas, revistas e não concluídas, por isso 
destacamos que as categorias bilinguismo e educação bilíngue não se referem 
apenas ao uso de duas línguas no mesmo espaço nas estratégias de ensino e ao ir 
além há que compreendê-las como realidade a ser trabalhada para a superação.

Entendemos como Kosik (1976), que a primeira observação da realidade nada 
mais é do que um todo caótico. Portanto, buscamos analisar a totalidade na educação 
de surdos e a concepção de bilinguismo e educação bilíngue, para tanto, buscamos 
a totalidade no conjunto das políticas e sua relação com a educação em geral, 
mas também nas particularidades da educação de surdos nas políticas de inclusão 
nacionais, internacionais e do Estado do Paraná e nos documentos elaborados pelos 
movimentos sociais dos surdos. Compreendemos a contradição que se apresenta 
nos projetos antagônicos no seio das relações sociais, no movimento entre a ações e 
a realidade da formação dos professores e estudantes. 

Consideramos a categoria política como ações no seio da sociedade (de 
classes) e destacamos não apenas o conjunto de leis (esse é uma das manifestações 
da política), mas as ações gerais transformadas (ou não) em documentos legais. 
Consideradas as questões iniciais de pesquisa, apresentamos o estudo sobre as 
políticas e a formação do professor para surdos.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA DE SURDOS NO 
CONTEXTO DAS POLÍTICAS DE INCLUSÃO

Para Marx (1996), o trabalho humano é processo formativo e no conjunto das 
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relações sociais nos educamos e nos deseducamos. Nessa compreensão analisamos 
a formação do professor para surdos tratada nas políticas do período de 1990 a 2017.

Destacamos que a educação para surdos esteve historicamente vinculada a 
educação especial. No século XIX segundo Mazzotta (2011, p.29), estão os primeiros 
registros do atendimento para deficientes. A formação se pautava nos trabalhos 
manuais, sem investimentos na formação acadêmica. No século XX essas instituições 
destacavam-se como espaços acolhedores e assistenciais, voltados para tratar as 
deficiências e incapacidades. 

Os surdos tratados e compreendidos pela deficiência, tiveram sua educação 
organizada em três abordagens ou filosofias que consideramos interdependentes 
e não superadas, 1) o oralismo onde os surdos eram trabalhados com métodos 
reabilitadores, normalizadores com uso dos resíduos auditivos e a formação do 
professor estava baseada no trabalho de treino e reabilitação da fala, sujeito as 
determinações clínicas. O oralismo faz parte de uma proposta de integração que 
se fortaleceu no Brasil na década de 1970, onde qualquer pessoa com deficiência 
deveria adequar-se ao que a sociedade oferecia na escola ou nos demais espaços 
sociais. A filosofia oralista resultou em insucesso escolar para os surdos e condições 
subalternizadoras pela impossibilidade para muitos de desenvolver a fala oral. 

A segunda abordagem destaca-se pela tentativa de superação do oralismo 
principalmente para os surdos que não desenvolviam bem a oralidade, trata-se da 2) 
Comunicação Total (CT), com o uso de todos os recursos possíveis para o ensino, 
utilizava-se língua de sinais, amplificação sonora, oralidade, escrita; e outros. A CT 
mesmo compreendida como inclusiva, não superou a integração, pois subordinava a 
LS a estrutura da língua oral. O professor continuava a ensinar nos mesmos moldes, 
sujeitando-se a imposições clínicas para o trabalho e a formação de base não se 
modificou.

A terceira abordagem destaca-se pela ideia de 3) Bilinguismo, que estruturado 
para a educação trata-se da filosofia ideal para os surdos valorizando a LS como 
língua de referência desde a educação infantil até os níveis mais elevados de ensino. 
O bilinguismo em sua essência não se efetivou e na falta dele há limites para alcançar 
uma proposta bilíngue de educação. O bilinguismo para surdos envolve mais do que a 
inserção de duas línguas na escola, precisa refletir em educação bilíngue. A proposta 
de educação bilíngue teve seu início em 1960 com as descobertas da linguística e foi 
implementada na Suécia e Noruega em 1980 e 1984 com sucesso.

Fernandes (2003, p.116), ao falar em educação bilíngue e bilinguismo, nos 
diz que o bilinguismo ideal para as crianças surdas está no acesso precoce a LS. 
Segundo McCleary (2009, p.30-37), na educação bilíngue, a LS e L.P, são línguas 
presentes em todas as atividades da instituição e a LS é a base para a aprendizagem 
e desenvolvimento da L.P sem prejuízo. A educação bilíngue envolve duas línguas, 
recursos visuais, respeito a pessoa surda e suas características, considera a cultura, 
identidade e língua de sinais como língua de referência para os surdos. 
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Essas compreensões dos autores estão presentes nas políticas inclusivas 
principalmente na década de1990 e nos primeiros anos do século XXI, mas os recuos 
também se acentuam. Há contradições expressas com o direito ao bilinguismo e 
ao mesmo tempo permanência da perspectiva clínica no ensino e na formação dos 
professores. Para apresentar as manifestações e contradições organizamos as ações 
em três períodos entre 1990 a 2017.

1º PERÍODO: POLÍTICAS DE INCLUSÃO- ATUAÇÃO DOS ORGANISMOS 
MUNDIAIS 1990 A 2000

Do ponto de vista crítico, nesse período há dois grandes projetos em disputa, 
o primeiro é a educação defendida como direito exarado na Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1998) e por se tratar de um direito constitucional é inalienável e exige 
ser assegurado e garantido para todos. Em decorrência desse princípio o surdo tem 
direito ao bilinguismo, entretanto, quando o direito é administrado e não reconhecido 
na totalidade, há risco do movimento inverso entre Incluir e separar, ofertar Libras 
ou rejeitar mediante solicitação dos pais ou ofertar educação pelo vínculo intérprete-
surdo e não como educação bilíngue real.

O segundo projeto é a educação como prestação de serviços que responde aos 
interesses do capital, apresentada nas políticas neoliberais1. No Brasil esses dois 
projetos estão em disputa e se apresentam na ambiguidade da legislação vigente. 
Dentro desses projetos encontramos nesse primeiro período a forte presença de 
Ongs e filantropia, além da proposição de métodos flexíveis de ensino. Na década de 
1990 no Brasil, as disputas entre o direito e os serviços estão muito presentes nas 
políticas. 

Nesse 1º período destacamos influências do Banco Mundial, CEPAL, e 
importantes documentos da UNESCO em Declarações pela inclusão e contra a 
discriminação; entre importantes documentos destacamos: a aprovação da Libras no 
Paraná e 1998, a Portaria nº 1.793 (MEC, 1994), aprovação da LDB 9394 (BRASIL, 
1996), o Documento “A educação que nós surdos queremos” (1999), Lei nº 10.098 
(BRASIL, 2000). Referentes ao Paraná temos: Lei nº 12.095 (BRASIL, 1998), que 
reconheceu a Libras no Estado e ainda instruções e resoluções.

Na década de 1990 a educação convive com conceitos de performatividade, 
resultados, avaliações e formação em massa nas licenciaturas. Os slogans de 
inclusão estão no cenário mundial e o Brasil assume compromisso nas conferências 
mundiais pela qualidade e inclusão. 

Em 1994 a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), no item 19 ressalta que 
a LS é essencial para a comunicação de surdos. Neste mesmo ano o MEC publica 

1  Neoliberalismo é uma corrente político-econômica implantada nos países ocidentais como res-
posta à crise de 1970, centrada nos princípios de desregulamentação da economia, minimização das 
intervenções do Estado, privatização e incentivo à competição para obtenção de lucros. Tem grande 
influência na formulação de políticas sociais.
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a Portaria nº 1.793 (MEC, 1994), e considera na complementação dos currículos de 
formação de docentes a inserção da disciplina “Aspectos ético-político-educacionais 
da normalização e integração da pessoa portadora de necessidades especiais” 
(1994, art. 1º). A disciplina deveria ser inserida nos cursos de Pedagogia e estender-
se as demais licenciaturas e cursos de psicologia. No artigo 3º da mesma Portaria 
recomenda-se formação e especialização para as diferentes áreas da educação 
especial.

Ainda em 1994, é publicado o documento da Política Nacional de Educação 
Especial, que orienta para o processo de integração instrucional, com estudantes 
com deficiência que apresentassem condições de acesso em classes comuns. Essa 
política favoreceu a manutenção de serviços em espaços especiais de todo tipo: 
filantrópico, público-privado e outros na modalidade especial, além da integração em 
espaços comuns, já garantido na LDB nº 4.024/61 (BRASIL, 1961), sem modificações 
significativas.

No ano de 1999 houve um Congresso no Rio Grande do Sul em que foi redigido 
o documento “A Educação que Nós Surdos Queremos”, nele foram registradas 
as especificidades educacionais dos surdos e o que esperavam das ações 
governamentais. 

Quando a LDB 9394/96 (BRASIL, 1996), foi aprovada trouxe um capítulo sobre 
educação especial e formação de professores mas sem apontamentos sobre os 
surdos e suas especificidades de ensino-aprendizagem. No ano de 1998 pela Lei 
12.095 (PARANÁ, 1998), reconheceu a Libras e propôs formação para os professores 
com inserção da disciplina de Libras no currículo das áreas da saúde e humanas, 
sem implementação real da política. 

No ano 2000 a Lei 10.098 (BRASIL, 2000), fala das barreiras socialmente 
criadas e da importância da LS para os surdos bem como outros recursos para 
a acessibilidade, mas nada direcionado à educação. Observa-se no período a 
apresentação do bilinguismo no discurso social e com ele a emersão da LS entre 
muitas contradições. As ações pedagógicas continuavam com ênfase na fala, o 
que favoreceu a abertura de dois mercados, um de formação para uso da Libras 
e paralelamente desenvolvimento crescente do mercado clínico com tecnologias 
normalizadoras de ponta como o Implante Coclear.

Nesse 1º período há estudos sobre o insucesso escolar dos surdos e ao mesmo 
tempo, campanhas e slogans de inclusão em consonância com os interesses dos 
organismos internacionais. Nas escolas paranaenses havia formações de curta-
duração em Libras, professores iam ao INES (Instituto Nacional de Educação de 
Surdos – primeira instituição brasileira para surdos, fundada em 1857 no Rio de 
Janeiro) para cursos de formação para aprender e disseminar a Libras. O INES 
enviava profissionais para realizar palestras e cursos nas diferentes regiões do país 
formando instrutores surdos e intérpretes de Libras. 
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2º PERÍODO: POLÍTICAS DE INCLUSÃO E A DEFESA DO BILINGUISMO PARA 
SURDOS - IMPLICAÇÕES À FORMAÇÃO DE PROFESSORES - 2001-2008

O século XXI destaca-se pela privatização e mercantilização do setor público 
e a educação é assunto do comércio internacional, como oportunidade de negócio 
e sujeita aos pressupostos normativos do economicismo. Período rico em debates 
e lutas dos movimentos sociais dos surdos pela educação de bilíngue e a LS como 
língua de referência para as crianças surdas o que resultou em novas políticas. No 
Brasil em cumprimento às resoluções das conferências internacionais, o Ministério 
da Educação divulgou o Plano Decenal de Educação Para Todos para o período de 
1993 a 2003.

Os debates sobre a educação de surdos e formação de professores 
consideravam a ausência do bilinguismo e denunciavam que as crianças surdas 
eram pouco expostas a LS, com interações insuficientes na família e acesso tardio 
e complexo a essa língua na vida e na escola, obrigados a aprendizagem de duas 
línguas ao mesmo tempo com defasagens significativas no processo de ensino-
aprendizagem em comparação às crianças ouvintes na mesma idade, agravado pela 
falta de formação adequada aos professores. Esse destaque encontra suporte na 
revisão de literatura principalmente nos estudos de Fernandes (1998 e 2006).

Dos documentos do período, destacamos os mais importantes em relação ao 
objeto como a Lei 10.436/2002 (BRASIL, 2002) que reconhece a Libras como língua 
oficial brasileira regulamentada no Decreto 5626/2005 (BRASIL, 2005), o IPHAN 
(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), que em 2006 inclui a Libras 
como patrimônio histórico, cultural e língua materna dos surdos brasileiros.

O período traz importantes documentos do MEC como a Resolução 02/2001 
(MEC/CNE/CEB, 2001), que afeta o direito do surdo de se educar em LS e assegura 
o direito dos de escolher educação sem uso da Libras para o filho surdo(Questão que 
já estava presente na Declaração dos direitos humanos e manteve-se no artigo 22º do 
Decreto 5626 de 2005) e fala da formação de professores com respeito a diversidade 
e as necessidades especiais e no artigo 18º diferencia o professor especializado e 
o professor capacitado. Em 2003 é lançado o Programa de educação inclusiva e o 
Decreto 6.571 (BRASIL, 2008), que fala sobre AEE e a dupla matrícula para oferta 
de serviços, o que desperta no Paraná debates sobre as instituições público-privadas 
mantidas pelo Estado. 

Apesar da Lei da Libras não ser uma política de formação de professores mas de 
inclusão, permitiu aos movimentos sociais dos surdos a luta pela formação adequada 
dos professores. O MEC abriu consultas públicas para regulamentação no Decreto 
5626 (BRASIL, 2005), e aprovou o primeiro curso de Pedagogia Bilíngue em 2005 
que foi aberto em 2006 no INES (O curso é hoje um diferencial em relação a formação 
de professores, mas ainda não tem ampla difusão, há aproximadamente 12 polos no 
Brasil com Pedagogia Bilíngue), também aprovou o curso de Letras-Libras e abriu 
editais para o exame de proficiência em língua de sinais (PROLIBRAS), que avaliou 
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professores e intérpretes de Libras no país por um período de dez anos.
No Paraná o Processo 730/2003, Resolução 02/2003 (PR, 2003), asseguram 

a inclusão do surdo com apoio no AEE em contraturno, no artigo 2º destaca a 
necessidade de formação continuada aos professores de surdos para o bilinguismo e 
temas que falam sobre os sujeitos. Pela Deliberação 02/2003 (PARANÁ), o professor 
de surdos tem que comprovar domínio de Libras, e embora não tenhamos encontrado 
essa realidade nas instituições o documento no artigo 19, destaca que o Estado oferta 
aos surdos a Educação bilíngue LS-LP.

O ano de 2008 marca o cenário nacional com a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação inclusiva, destaca um professor pronto para a 
inclusão desde a formação inicial. Se a educação bilíngue de surdos está assegurada 
nos documentos, a ambiguidade da LDB 9394/96 (BRASIL, 1996), traz a ideia de 
incluir e conviver e isso se reflete na implementação da política (MEC/SEESP, 2008), 
que embora cite a importância do Decreto (BRASIL, 2005), seu objetivo é colocar a 
inclusão em prática. 

Para afirmar a educação inclusiva de surdos insere-se na educação o intérprete 
educacional (IE), que de início trouxe muitos conflitos pela falta de formação acadêmica 
dos trabalhadores IEs e falta de regulamentação da profissão, os surdos lutavam para 
que o IE tivesse formação adequada ao nível de ensino em que estava trabalhando. 
Esse segundo período foi rico em produções e políticas mas não superou a integração. 
Esse movimento de ir e vir das políticas não possibilitou a efetivação do bilinguismo 
para surdos como direito, nem possibilitou a formação adequada de professores 
para esse trabalho, mas assegurou serviços especiais garantindo adequações para 
minimização das desigualdades.

Se o Decreto nº 5.626/05 (BRASIL, 2005) fala sobre espaços educacionais 
bilíngues, a Política Nacional Inclusiva diz que o ideal é que todos aprendam no mesmo 
espaço, com isso depara-se com o risco de recuo do pouco que foi conquistado para 
a educação de surdos, pois essa política solicita uma formação de professores cada 
vez mais genérica, que segue no terceiro período.

3º PERÍODO: AVANÇOS E LIMITES DA INCLUSÃO NO SENTIDO DO BILINGUISMO 
- 2009-2016

No terceiro período nos deparamos com avanços, recuos e limites das políticas 
no sentido do bilinguismo. Nos anos 80 e 90 o Estado do Paraná disseminava e 
investia em ações bilíngues, mas após 2008 com a inclusão posta a luta é para 
manter o pouco que foi conquistado. 

Observamos que no caminho para a implementação de políticas bilíngues, há 
movimentos por espaços inclusivos. Para os surdos a situação se agrava pela a) 
hegemonia da L.P sobre a LS, b) pela realidade de que é na escola pública que 
o Estado apresenta e avalia a acessibilidade (mesmo que pelos interesses que 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 12 Capítulo 17 170

lhe convém), c) pelas imposições clínicas sobre as educacionais, d) pela falta de 
professores formados para o trabalho com surdos e;  e) porque maior parte dos 
surdos é pertencente a classe trabalhadora e não da elite.

Para compreendermos as contradições acompanhamos a realidade 
apresentada na Resolução 04/2009 (MEC/CNE/CEB), que responsabiliza o professor 
do AEE pela execução dos planos de ensino e instrução ao professor do ensino 
regular, o que foi posteriormente desconsiderado na Lei 13.146 (BRASIL, 2015), que 
entende que todo o professor é formado para a inclusão. Com a inclusão legitimada 
não se separa o professor especialista e capacitado, no entanto a ambiguidade 
aparece no artigo 28º em que fala da necessidade de formação para o trabalho no 
AEE e formação para intérpretes e professores de apoio.

Para os professores a Resolução 02/2015 (MEC/CNE/CP), traz mudanças mas 
nada referente a educação especial ou bilíngue, cujo público já não é tão específico. 
A formação que se espera para o professor é superior e para o AEE, especialização 
em educação especial. Esse dado foi encontrado na pesquisa onde evidencia-se que 
dos 40 professores participantes da análise, há 30 com especialização sendo 23 com 
mais de uma (lato sensu) em diferentes áreas do conhecimento, 19 especializados 
em educação especial, 7 não possuem especialização e 3 não responderam. A nota 
técnica 10/2010 (MEC/SEESP/GAB), ressalta que a educação especial precisa estar 
articulada com o ensino comum, mas desses 40 professores participantes da análise, 
18 declararam que não são bilíngues, 6 que estão em desenvolvimento e 4 não 
souberam responder, apenas 12 afirmaram serem professores bilíngues em LS-LP.

No ano de 2010 a Lei 12.319 (BRASIL, 2010), regulamentou a profissão do 
intérprete, sem clareza das atribuições e condições de trabalho; em 2010 a Libras foi 
inserida no inventário das línguas brasileiras, em 2011 a Feneis (2011), denunciou 
a educação negada aos surdos. Os movimentos sociais se organizavam em defesa 
dos espaços bilíngues e os doutores surdos em 2012 redigiram uma carta aberta ao 
Ministro da educação abordando a importância da educação bilíngue para surdos.

Em 2013 foi redigido o relatório pelas Portarias nº 1060 e nº91/2013 com 
subsídios para a Política linguística de educação bilíngue Libras/Língua Portuguesa. 
Em 2014 o PNE (2014-2024), trata na meta 4, estratégia 4.7 da educação bilíngue para 
surdos e nas metas 15 e 18 a formação dos professores e valorização dos planos de 
carreira.  No ano de 2016 o Decreto 8752 dispõe sobre a formação de professores da 
educação básica e destaca no artigo 2º, inciso VII a formação continuada direcionada 
a realidade das instituições.

No Paraná é elaborada a Instrução 20/2012 (SEED/SUED) e a Informação 
809/2012 (PARANÁ), que inserem a Libras como disciplina curricular nos anos finais 
nas escolas de surdos e ensino médio. Esse 3º período nos autoriza a apresentar o 
tema da redação do ENEM – 2017, sobre os desafios na formação educacional dos 
surdos e foi essencial para que o surdo fosse percebido socialmente, pois trouxe 
muitas críticas e polêmicas mesmo entre os trabalhadores da educação.
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No Estado do Paraná, foi um ano marcado pela organização de bancas de 
avaliação de proficiência para os professores, mesmo sem muita transparência 
dos critérios de avaliação e segundo denúncias dos próprios trabalhadores, sem a 
provisão do Estado de formação adequada e preparo para essas bancas, retirando 
das escolas específicas para surdos professores de carreira, o que sugere estudos 
voltados a essa questão. 

Observamos nas políticas os impasses na superação do colonialismo que paira 
sobre as políticas neoliberais; se a questão estivesse apenas centrada na língua 
poderia ser resolvido com intensa formação linguística e bancas de avaliação como 
fez o Paraná, mas embora a língua seja quesito essencial, a educação bilíngue vai 
além dela, não basta avaliar professores, é necessário formar, preparar, assegurar 
bases sólidas e garantidas as ações do Estado, averiguar o proveito que se tirou 
delas.

DA COLETA E ANÁLISE DOS DADOS ÀS TENTATIVAS DE CONCLUSÃO

Por se tratar de um objeto que pouco se discute na perspectiva crítica, fez-se 
como solicita o método eleito busca e levantamento de produções, das quais 80 
correspondiam ao tema e selecionamos as que tinham relação direta com o objeto, 
sendo: 10 teses, 15 dissertações, 1 carta aberta dos primeiros doutores surdos 
e 1 dossiê organizado por Fernandes (2014). Analisamos se a formação inicial e 
continuada para o professor contribui para a constituição de práticas bilíngues, 
encontramos contribuições e críticas a respeito do tema.

A língua de sinais é apresentada nas produções como instrumento de acesso 
a língua portuguesa nas práticas e nas políticas de inclusão. Compreendemos que  
o bilinguismo ainda está em construção e identificamos que embora haja limites 
na formação de professores para que a educação bilíngue se efetive, é possível 
encontrar aqueles que modificam práticas e instituições que se modificam para 
atender as especificidades dos surdos, contudo, não há práticas bilíngues no Brasil 
e não um modelo bilíngue a seguir e a maioria dos professores são especialistas em 
educação especial sem muitos conhecimentos das especificidades da pessoa surda 
no processo de ensino-aprendizagem, a não ser pelas trocas na prática cotidiana do 
trabalho. 

Apontamos como limites: 1) quando a Libras é compreendida como salvacionista 
na formação dos professores, no entanto, tem caráter introdutório e os professores 
apesar de desafiados não se sentem preparados para essa proposta bilíngue. 2) Há 
falta de transparência na formação inicial e ausência de formação continuada; 3) 
maior parte dos professores na educação básica não são fluentes e não aprenderam 
Libras na formação inicial, 4) há que se considerar ainda as condições de trabalho, 
falta de materiais para práticas e interações, e quando apresentam 5) formação é 
comum que sejam custeadas por eles mesmos, sem apoio do Estado, já que não há 
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uma proposta bilíngue clara, mas práticas bilíngues.
Apontamos possibilidades de superação do colonialismo a que os surdos tem 

sido historicamente relegados, 1) pela abertura dos cursos de Pedagogia Bilíngue 
em 12 polos no país, os quais agregam especificidades desse público ao currículo 
comum do curso. Também observamos 2) práticas de professores que buscam por si 
os conhecimentos que necessitam para tornar a apropriação de conhecimentos pelos 
estudantes surdos acessível e não apenas flexibilizada. 

CONCLUSÕES SEM INTENÇÃO DE FINALIZAR

Ao apresentar esse artigo, tivemos dificuldades em sintetizar tantas 
compreensões e incompreensões, portanto definimos os três períodos apresentados 
com as políticas mais importantes em relação a inclusão e o quanto os professores 
tem sido deixados à margem do processo tanto quanto os estudantes surdos.

Compreendemos que as políticas de inclusão refletem interesses de classe e 
não assentam especificidades como as surdos para a apropriação do conhecimento. 
Esse trabalho de educar como direito requer compromisso do Estado com a formação 
de professores e as especificidades de quem se educa. A educação enquanto direito 
é inalienável e para todos, o que para o surdo solicita a educação bilíngue, mas 
educação como serviço nos diz que alguns podem ter acesso com qualidade e outros 
não e é nessa esfera que a sociedade de classes tem se pautado e reflete na formação 
do professor, que comumente é pertencente a classe trabalhadora. 

Ao analisarmos o movimento do objeto constatamos que as políticas de inclusão 
asseguram mas não garantem o bilinguismo na formação dos estudantes e nem dos 
seus professores, no entanto, é preciso considerar que são nelas que as propostas de 
educação bilíngue estão em construção e embora os limites estejam mais evidentes, 
há possibilidades de superação da realidade a partir da revisão e implementação das 
políticas na formação e na sociedade.

A formação de professores requer reflexão sobre o bilinguismo, os modos de 
aprendizagem dos surdos e as concepções que circulam nas propostas educacionais 
principalmente com base nos países que já a colocaram em movimento e não apenas 
visando ajustar aos interesses dos organismos internacionais que pregam a inclusão 
mas desresponsabilizam o Estado em garanti-la. 

As organizações metodológicas do professor em segunda língua solicitam 
mudanças no modo de trabalhar, exigem novas estratégias e conhecimento sobre 
os estudantes surdos. Encontramos possibilidades de implementação da perspectiva 
bilíngue no esforço de professores que diante dessa inclusão precária, investem 
na própria formação, mesmo desassistidos pelo governo porque acreditam que a 
educação bilíngue pode e vai se fortalecer e essas ações se refletem na sala de aula, 
na escola e na sociedade.

Observamos também que mesmo em escolas com proposta bilíngue há 
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professores sem domínio dos processos básicos para o trabalho, o que prova que 
a formação não corresponde as necessidades educacionais desse público. Não 
intentamos culpabilizar o professor, pois há interesses ocultos na baixa formação 
e na omissão do Estado quando não garante a inclusão de direito. Em tempos em 
que se cobra performatividade, o professor é chamado a autorresponsabilização, 
autocupabilização e o Estado assume postura de regulador e auditor. Compreendemos 
que se a formação inicial do professor for garantida com qualidade, esse apresentará 
maior sucesso e as dificuldades no processo de ensino-aprendizagem de estudante 
e professor serão superadas com mais facilidade. 

Isso também se mostra nas denúncias em relação ao Estado do Paraná de 
que há professores trabalhando no ensino médio sem formação mínima adequada, 
por concursos temporários, um fenômeno preocupante diante das especificidades 
dos estudantes de inclusão. Mesmo diante de tantos documentos, o Estado esbarra 
nas próprias deficiências mantendo um quadro de professores sem formação, recém 
saídos do nível em que atuam e possivelmente sem condições da crítica e da prática, 
questões a serem investigadas. 

Se a legislação assegura mas não garante a LS como língua de referência para 
os surdos, também não a garante na formação do professor. Ressaltamos que a 
educação não é oportunidade, é um direito que solicita superar a formação deficitária 
de professores e estudantes da classe trabalhadora e para os surdos demanda 
formar numa perspectiva bilíngue. Para concluir, mas não finalizar, apontamos que 
o colonialismo anunciado fica evidente quando professores e estudantes veem a 
resolução de seus problemas apresentado nas políticas e manifestos na legislação, 
mas esses não se concretizam na realidade educacional. 

Os limites do modo atual de existência à humanização se mostram na formação 
do professor e nessa perspectiva o surdo e seus professores lutam por não se deixarem 
excluir. Defendemos a educação bilíngue apontada na Carta Aberta (2012), na qual 
os doutores surdos destacam que “Querem uma escola que ensine”, e essa escola 
não é apenas inclusiva. Se para o surdo a educação bilíngue é necessária e possível 
mas não se estabelece, há risco de fortalecer o colonialismo enquanto questão de 
classe, o que solicita revisão das políticas de inclusão, lutas para modificações nas 
ações e acima de tudo exige formação e condições adequadas de trabalho para os 
seus professores.
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